DECRETO Nº 43, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E PAGAMENTOS DURANTE O PERÍODO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS – COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e tendo em vista o plano de contingência e adoção de medidas com o objetivo de reduzir os efeitos da situação de calamidade pública instalada em razão do Coronavírus;
Considerando que, no dia 11 de março do corrente ano, a Organização Mundial de Saúde declarou como pandemia a infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19);

Considerando a situação de calamidade pública em todo o território nacional, reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020;

Considerando a situação de emergência em todo o território catarinense, reconhecida pelo Governo do Estado pelo Decreto nº 515, de 17 de março de 2020;

Considerando a situação de emergência reconhecida pelo Município de Monte Carlo pela publicação do Decreto Municipai nº 029/2020, de 18 de março de 2020;
Considerando que uma das principais medidas para conter a disseminação do novo Coronavírus é o isolamento e o distanciamento social, conforme orientação das autoridades sanitárias;

Considerando o dever do poder público de manter os serviços considerados essenciais à população que vive em situação de risco e vulnerabilidade social, e entre elas as crianças. As implicações da pandemia do COVID-19 no fluxo do calendário escolar, assim como as medidas de suspensão das atividades escolares;
Considerando que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional dispõe, em seu artigo 4º, inciso VII que define com dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

Considerando que durante a suspensão das aulas os alunos da rede municipal continuarão a receber material específico para cada etapa e modalidade de ensino, com facilidade de execução e compartilhamento, como: videoaulas, conteúdos organizados em plataformas virtuais de ensino e aprendizagem, redes sociais, correio eletrônico e outros meios digitais. Assim como os responsáveis legais na entrega do kit alimentação receberão material didático 
impresso para garantir a manutenção das atividades escolares podendo assim ser considerado ato de ensino.

Considerando que a suspensão das aulas configura para a família do estudante um fato inesperado, o que exige providência imediata do poder publico evitar potenciais prejuízos quanto ao direito à alimentação dos estudantes beneficiários em situação de vulnerabilidade social e beneficiários do Programa Bolsa Família, 

DECRETA:


Art. 1º Durante o período de suspensão de aulas em decorrência das situações de emergência em saúde pública de importância nacional e de calamidades públicas causadas pelo novo coronavírus - Covid-19 fica autorizada, em caráter excepcional, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE. 
§ 1º Os alunos da rede pública de educação em situação de vulnerabilidade social e aqueles cadastrados e beneficiados no programa bolsa família continuarão tendo direito à alimentação escolar no período de suspensão de que trata o caput por meio distribuição de kits de alimentação, que serão entregues aos pais ou responsáveis pelos alunos, uma vez por semana, em dias determinados em cronograma a ser estabelecido e informado pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 2º Os Kits deverão seguir as determinações da legislação do PNAE no que se refere à qualidade nutricional, sanitária, respeitando os hábitos alimentares, a cultura local e, preferencialmente, composta por alimentos in natura e minimamente processados, tanto para os gêneros perecíveis como os não perecíveis.

Art. 2º A forma de distribuição dos kits deverá garantir que não haja aglomerações nas unidades escolares ou locais escolhidos.
§ 1º Deverá ser priorizada a entrega aos alunos em situação mais vulnerável, procedendo-se em seguida com a entrega aos demais alunos.

§ 2º A entrega dos kits deverá, preferivelmente, ser feita diretamente na casa dos escolares ou, em caso negativo ou de impossibilidade, somente um membro da família do estudante deve se deslocar para buscá-lo na unidade escolar ou outro local, em horário a ser definido previamente.
§ 3º Permite-se a distribuição dos gêneros alimentícios em equipamentos públicos e da rede sócio assistencial, desde que garantida a alimentação para o estudante, observados os cuidados para o contágio do Covid19.
§ 4º Serão incluídas na embalagem dos kits orientações às famílias dos estudantes para que lavem com água e sabão todos os produtos e embalagens entregues no kit, de preferência, antes destes adentrarem na moradia dos alunos.
§ 5º A Secretaria de Educação deve conferir ampla publicidade ao fornecimento da alimentação, de forma a garantir que aqueles que dela necessitam tenham conhecimento de tal benefício e realizar o controle efetivo da alimentação escolar entregue, no qual deverá constar o dia, local e aluno contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento.

Art. 3º Os kits serão entregues com quantidade e qualidade idênticas ao que receberia na unidade escolar, na seguinte proporção:  

I - Alunos que fazem uma refeição na unidade escolar terão direito a 1 (um) kit de alimentação;
II - Alunos que fazem duas refeições na unidade escolar terão direito a 2 (dois) kit de alimentação;
III - Alunos que fazem três refeições na unidade escolar terão direito a 3 (três) kit de alimentação.
Art. 4º As despesas decorrentes deste decreto correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, ficando autorizada a abertura de crédito suplementar para a Secretaria Municipal de Educação com vistas à adoção das medidas observados os limites previstos na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 5º Está autorizada a Secretaria Municipal da Educação, emitir, no âmbito de sua competência, outros atos legais ou normativos para execução deste Decreto.
Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Monte Carlo, 20 de abril de 2020.

SONIA SALETE VEDOVATTO
Prefeita Municipal
